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| - Relatoério

Trata-se de Acdo Civil Publica, através da qualueega parte
autora seja determinada a suspensdo da comerci@izale sementes
transgénicas, do cultivo de variedades de milhassgénicos e de quaisquer
novas liberagcdes comerciais de variedades de nglaonsticamente modificados
- até que sejam feitas as normas de coexisténeiguadas a legislacdo patria,
declarando-se a ilegalidade do art. 2° da RN €£TddBio.

Narra, para tanto, que dados oficiais da Secretwid&stado da
Agricultura e do Abastecimento do Parana, divulgadm agosto do corrente
ano, comprovaram a ocorréncia de contaminacéao ldatapdes de milhos néo
transgénicos. Afirma que os documentos que instraiexordial demonstram a
insuficiéncia da norma administrativa vigente, Res@o Normativa n® 04/2007
da CTNBiIo, editada a fim de evitar a contaminagaque deixaria inequivoca a
impossibilidade de coexisténcia de cultivos tranggis e nao transgénicos sob a
vigéncia da resolucéo referida.Ressalta que nadtamtke a questdo tenha sido
objeto de analise na Acado Civil Publica n°® 2000¥5712-8, em que o e. TRF
da 42 Regiao revogou liminar anteriormente con@edidstando a aplicacéo da
norma indigitada por n&o estar de acordo com aé@egudicial, ndo se adentrou
naquela oportunidade na analise da suficiencigaitade da RN 4, salientando
a existéncia de fatos novos que comprovam a ocoaéma contaminacao,
tornando inconteste a ilegalidade da resolucaddrarLei n°® 11.105/2005 (Lei
de Biosseguranca), a Lei n° 10.831/2003 (Lei dagaficos), a Lei n°® 8.078/90
(Cddigo de Defesa do Consumidor), ao Decreto n9352D06 (Protocolo de
Cartagena) e a Constituicdo Federal. Frisa a ofaosalireitos dos agricultores
ao plantio e comercializacdo de produtos nao témsgs, dos consumidores a
informacao e a escolha, bem assim ao meio ambiente.

Alega que de acordo com os laudos oficiais da SEAB
contaminacdo do milho por material transgénico @eomesmo em situagcdes em
que aplicado o isolamento de lavouras determinagla §TNBio, citando o
exemplo das amostras obtidas no municipio de Bgergsca na safrinha de
2009, em que identificadas 10% de amostras posifpa@a transgénicos a 120
metros da fonte, quando a norma editada pela CTNEIwé distanciamento de



100 metros entre lavouras transgénicas e nao &amsg. Sustenta que as
medidas de isolamento de lavouras contidas na RMf2007 da CTNBio sdo
ineficazes e ndo permitem garantir a coexisténcteeens diferentes sistemas
produtivos. Destaca que o Estado do Parana é or mesdutor nacional de
milho, apontando os riscos da contaminacdo. Alésy akpectos econdémicos,
ressalta as consequéncias ambientais, aduzindw® de alteracdo do fenotipo
da planta, asseverando que o0s impactos podem savadgs pelo efeito
combinatério e cumulativo da contaminacéo. Frisgpassiveis efeitos para os
agricultores familiares, salientando o seu dirdi#oescolha quanto ao regime de
producdo mais apropriado as suas necessidadesltRess diferencas entre os
regimes a que se submetem os cultivos convencjaw@ifgicos e transgénicos,
de forma a realcar a necessidade de normas degivasca eficazes.

Inicialmente, os autores ajuizaram medida cautetan pedido de
liminar.

Determinada a oitiva prévia da Unido Federal (f29)1 esta
manifestou-se as fls. 135/162, sustentando ini@atey que as requerentes
estariam pretendendo revigorar o pleito liminaefeddo pelo TRF da 42 Regido
na ACP n°® 2007.70.015712-8. Afirma a impossibileldé discussdo em cautelar
de algo que sequer € objeto da acao principal,irdiuzjue se trata de inovacao
do pedido apoOs estabilizado o processo. Alega @&ss&lade de limitacdo
territorial de eventual deciséo que defira a limimeps termos do art. 16 da Lei
n® 7.347/85. Tratando especificamente do méritcacio, destaca a posicdo
institucional do Estado do Parana contraria aovoutte OGMs, o0 que sinalizaria
a producdo de elementos pelos 6Orgdos paranaensascepacretizar seus
propdsitos, salientando que conforme a Lei de Bmssnca a atividade de
fiscalizacdo das culturas geneticamente modificackse ao Ministério da
Agricultura e Pecuaria. Ressalta que o MAPA matofese quanto as
conclusbes do "Plano de Monitoramento" estadualscatestituindo a
argumentacao nele contida. Aduz a impossibilidagl@ackitacdo do documento
em que se baseiam as requerentes como prova dévgbossorréncia de
contaminacdo, dada a incompeténcia da Secretateduzd para tratar do
assunto. Frisa que a discussao apresentada naw getiiosseguranca do milho
OGM, mas a questdes mercadoldgicas, econdmicaspessivel ineficacia da
regra de coexisténcia formulada pela CTNBio. Algga o0 MAPA rechacgou a
metodologia adotada pela SEAB na Nota Técnica OBNY n° 30/09,
destacando-se a auséncia de determinacdo do peicdet grédos transgénicos
em relacdo ao numero total de grdos da espiga.vésseue a auséncia de
analises quantitativas da presenca de milho GMeatagdo ao total de gréos na
espiga impede a obtencéo do real indice de faxgéia por pélen de milho GM
as distancias avaliadas, nao tendo sido ademassdevado o efeito de diluicéo
dos gréos transgénicos no total da producdo colqdalas distancias. Ressalta
gue os dados referem-se a apenas uma observagi@odéndo representar
paradigma, e que o fato de ocorrer polinizacao itieora mais de 100 metros de
distancia jA é de conhecimento na literatura dieatitendo sido considerado
pela CTNBIo.



Anexa documento elaborado por cinco integrantesC@alBio,
denominado "As bases cientificas das normas deistéegia do milho
geneticamente modificado”, que demonstraria a caoredos mecanismos
utilizados pelo 6rgéo técnico para a adocdo damamde coexisténcia. Salienta
que a dificuldade de separacdo do milho GM e n&o &Mongo da cadeia
produtiva ndo guarda relacdo com biosseguranc@muaccoexisténcia dos dois
tipos de cultivo, tratando-se de tema de carateitaasente comercial. Acentua
pontos de referido documento, consignando queod&rasil e na Comunidade
Européia a consideracdo de um evento ndo GM prpedsbilidade da presenca
de até 1% de proteina GM para que o produto sejsiderado ndo GM, tanto
qgque no Brasil apenas acima do percentual refer@lafgyura necessaria a
rotulagem para fins de informacédo ao consumidora lmhaioria dos gréos de
milho cai a menos de cinco metros de sua orige®Pe €@em num raio de 25 a
50 metros; c) a distancia de 100 metros, conforetede cientifico, a taxa de
polinizacdo cruzada sera de 0,4 a 0,6%; a 20 metmosbarreira de 20 linhas de
milho ndo GM a taxa ainda fica abaixo de 1%; semdferidas taxas
despreziveis; d) a possibilidade de fluxo génico imdplica riscos concretos a
saude e ao meio ambiente por conta da liberacd@rc@ahe do consumo de
produtos derivados dos OGMs aprovados pela comis$&@passagem de genes
para uma variedade de milho ndo significa sua pe&n@a nela nos cultivos
seguintes, pois depende da pressao para introgréesé&ndo necessidade de um
programa bem controlado de producéao e distribuigdsementes.

Ressalta que a RN 4 ndo se aplica a producdo dentesnpara a
qual ha legislacao prépria, com padrées de disiamamto/coexisténcia maiores,
destacando que a IN n® 25/2005 do MAPA prevé amlisa minima de 200
metros da fonte de polen contaminante, que podauseentada para 400 metros
para algumas variedades especificas, de forma sergeg as caracteristicas
genéticas das sementes, oferecendo maior segupareaa preservacdo da
diversidade genética. Em relacdo aos organicostaaesa existéncia de
legislacéo propria, com normas de isolamento nigidas (Lei n® 10.831/2003 e
Decreto n° 6.323/2007), ndo Ihes sendo aplicairRNl &. Salienta a existéncia de
bancos de germoplasma que garantem a manuteng@sgdagenética do milho
crioulo. Afirma que as normas de coexisténcia ddgapela CTNBio foram
elaboradas dentro dos padrbes internacionais paango haja qualquer risco
ambiental, frisando que o plano de monitoramentdigmpela SEAB/Pr nao
indica a possibilidade de risco de biosseguranga@OGMs que encontrou em
seu trabalho de campo. Frisa 0s impactos econdome&gersos em face de
eventual decisédo concessiva da liminar, apontaadoytum in mora inverso.

A Associacao Brasileira dos Produtores de Milho braiilho
compareceu aos autos como assistente das rés ra @igd Publica n°
2007.70.00.015712-8, postulando o indeferimentnaiaar. Aduz a auséncia de
interesse processual e a impossibilidade juridicapédido, porque estariam
tentando as autoras modificar o pedido e a causgede deduzidos na acao
principal, em contrariedade ao art. 264 do CPCgala auséncia damus boni
iuris, citando a decisdo proferida pelo e. TRF da 44dega ACP referida,
diferenciando coexisténcia de biosseguranca, tessia a legalidade das normas



editadas pela CTNBio, conforme competéncias a @ihuédas pela Lei n°
11.105/05. Sustenta a existéncia de consenso pescpiisadores, produtores e
reguladores de que a coexisténcia entre plantiogtigamente modificados,
convencionais, organicos e agroecoldgicos é pdssigstacando que em paises
europeus, nos EUA, no Canada e em outros paiseguense planta o milho
transgénico a pesquisa do cruzamento do milhoangiee uma distancia de 25
metros é suficiente para obter um cruzamento nastgd ndo transgénicas
inferior a 0,9%. Salienta a competéncia e disan&i®dade técnica da CTNBiIo,
afirmando ndo poder o Judiciario imiscuir-se no itoédo ato administrativo.
Consigna a existéncia gericulum in moranverso.

As fls. 293/300 foi indeferido o pedido de limirmdeterminada a
emenda a inicial, com conversao da cautelar p&a @il publica.

Manifestacdo da Abramilho as fls. 302/350.

A Unido juntou original da Nota Técnica da CBIO/DAS30/09,
emitida pelo Ministério da Agricultura as fls. 3397 .

Emenda a inicial as fls. 382/516 a fim de adequdemanda de
acao cautelar ao rito da Acao Civil Publica.

A Abramilho manifestou-se as fls. 519/580. Pugna p&tincdo do
feito por caréncia de acdo ou improcedéncia destealternativamente, seja
deferido seu ingresso no feito como assistenteaadem assim, seja ratificada
a decisao que indeferiu a medida liminar, ou, gimha caso de concessao de
liminar ou tutela antecipada postula que esta E@defeitos tdo somente no
Estado do Parana.

As fls. 585/587 a Abramilho informou o ingresso f&to na
qualidade de assistente simples da ré.

Apos proferido o despacho de fl. 613, a Monsant®Bdisil Ltda
veio aos autos pedir a extingdo da acéo, nos tedmast. 284, paragrafo unico e
267, 1 e VI, do CPC, por néo terem as autoras ateratlequadamente a deciséo
de fls. 293/300, o que foi indeferido na decisaofld&74. Alternativamente,
requereu sua inclusdo no pélo passivo da demandag titisconsorte passiva
necessaria, ou o deferimento do pedido de assiatécum base no art. 50 do
CPC, o que foi deferido, sendo determinada a imgiimada parte autora para
emendar a inicial a fim de fazer ingressar no feasoempresas Monsanto do
Brasil Ltda, Syngenta Seeds Ltda e Bayer S/A, temdmutora o feito as fls.
679/682 e 684/688.

A ré Bayer S/A apresenta contestacdo as fls. 789/&8@gando,
preliminarmente, caréncia de acéo, inviabilidadeagéo civil publica para
discutir mérito técnico de ato administrativo, kiesi da competéncia territorial e
pedido juridicamente impossivel. No mérito, apamie o Decreto n°® 4.680/03
permite a presenca nao intencional de transgémigoslimentos até um certo
limite. Defende que o argumento de que a contar@magprejudicial é falacioso
na medida em que ndo ha norma que proiba o flurz@épois este ndo afeta
em nada na biodiversidade, bem assim, que ha ontedss de evitar o fluxo
génico além do isolamento espacial. Sustenta quevangedades crioulas
existentes no Brasil que convivem com as variedagesilho desenvolvidas
pelo melhoramento genético convencional hd dezdeaanos e a fecundacao



cruzada alegada pelas autoras provavelmente jgeocentre as variedades
crioulas e convencionais, logo, ndo existe qualgagalidade na RN 04 e nem
qualquer tipo de vicio demonstrando que 15 meteodistancia sdo suficientes
para garantir a coexisténcia das variedades coiorens, campos de producao
de sementes e variedades GM tanto na Franca goariispanha. Alega que os
planos de monitoramento foi norteado por nitideregse econdmico, o que faz
com que o estudo perca a validade. Aduz que n&bteeximpactos ambientais e
riscos econdmicos vez que o plano de monitoramelatmorado pela SEAB/PR
em nenhum momento indica ter havido qualquer ri&cbiosseguranca dos
alimentos e a CTNbio no uso das atribuigcdes quéoltaan conferidas pela Lei n°
11.105/2005 entendeu pela desnecessidade de elabata estudo de impacto
ambiental, portanto, ndo ha que se falar em risoos a suposta contaminacao
de organismos geneticamente modificados em cultuadgcionais. Argumenta
gue a legislacdo permite a transgenia ao pass@auate o direito de escolha
entre mais de 80 variedades de milho transgénamatras 200 ndo transgénicas.
Salienta a existéncia ¢ericulum in moranverso no caso de ser anulada a RN
04 ou seja impedida a utilizagcdo do milho genetarate modificado nos moldes
da CTNbio.

A ré Syngenta Seeds Ltda apresentou contestacfs. 838/940.
Alega que a Lei 11.105/2005 é enfatica ao sacranentompeténcia exclusiva
da CTNBIo para avaliar todos aspectos das ativeEladen OGMs submetidos a
sua aprovacao, ai incluidos potenciais impactoseat#is e a saide humana e
consequentemente a possibilidade de coexisténcie eas variedades
transgénicas e convencionais. Defende a possitdidie coexisténcia entre as
variedades de milho geneticamente modificado easi®dades convencionais,
vez que a CTNBIo estipulou regras para tanto. Afliezas alegacdes das autoras
nao se sustentam, seja pela auséncia de critédosds da SEAB/PR na efetiva
avaliacdo da presenca adventicia de milho genetictamodificado em plantios
supostamente convencionais, seja porque a ResolbtéBio n° 4/2007 foi
editada com absoluto rigor técnico, comprovadameptessibilitando a
coexisténcia entre as diferentes culturas de mBlistenta que a CTNBIoO possui
competéncia exclusiva para avaliar as atividadem €@GMs, bem assim,
compete ao Ministério da Agricultura, Pecuéaria eagtbcimento fiscalizar as
atividades com OGMs, (conforme dispbem os art. 18 da Lei n°® 11.105/2005)
e este Orgdo atestou a falta de rigor técnico d@ Nécnica divulgada pela
SEAB/PR e, portanto, o fato das entidades autaosasmiarem da Resolugéo nao
Ihes autoriza a obter do judiciario a anulacdoedati administrativo. Demonstra
como ocorreu a aprovacao da liberacdo comercial nii®os geneticamente
modificados pela ré desenvolvidos, de forma quesvb@omprovada seguranca
ambiental, a salde humana e animal, bem como aad€ndia entre as
variedades transgénicas e as convencionais. Argamer as atividades nao sao
potencialmente causadoras de significativa degéadambiental, ou de impacto
econdmico salientando que eventual suspensao dbgotbos milhos aprovados
pela CTNBIo, a qualquer momento traria o sériooridos agricultores afetados
nao encontrarem no mercado sementes suficientaspardemanda.



A ré Monsanto do Brasil Ltda. apresentou contestagé fls.
996/1088. Alega que uma manifestacdo da SEAB/PRpnde ser utilizada de
forma a contestar a competéncia legal e técnic@lddBio para regular questbes
de biosseguranca. Aponta que a coexisténcia desdifs cultivos agrondomicos
mostra-se como medida de carater econdmico e r@igiga objeto de consenso
entre pesquisadores, produtores e reguladoresp sg@damente possivel o seu
cultivo com o distanciamento previsto na Resolugdd/2007. Registra que em
relacdo ao milho geneticamente modificado, barsenla isolamento de 20
metros séo suficientes para manter o limiar de D@¥forme exigido na Unido
Européia. Consigna que a frequéncia de dispersdpoten € praticamente
inexistente a partir de uma distancia de 7,2m daefade emissdo do pélen,
assim, a distancia de 100 metros determinada petoli;do Normativa n°
4/2007 da CTNBio n&o pode ser sumariamente e seafgupr fundamento
técnico contrario desqualificada, como fazem aerast Salienta que as rés séao
as maiores interessadas no cumprimento das normasoeiisténcia pelos
agricultores visto que estas desenvolveram diveiesasologias e ndo podem
descartar que algumas pragas desenvolvam resstémduzindo que a
manifestacdo da SEAB foi rechacada com veeméncia PpBnistério da
Agricultura, Pecuaria, e Abastecimento que € ongdopetente para fiscalizar as
atividades com OGMs aprovadas pela CTNBio. Demangtre ha quase 600
hibridos de milho convencional e um pouco mais weatena de milhos
geneticamente modificados e portanto ndo ha qualaeem "contaminacdo".
Defende que a Resolucédo n°® 4 da CTNBio € um atdnégtrativo normativo
legal, legitimo e técnico, portanto € inadmissitued as autoras pretendam retirar
sua validade. Traz informacbes complementares solikeeracdo comercial do
milho MONB810, resultado de um longo e complexo eddmento de
investigacao e analise de risco que durou mais’dm0s, e no qual se verificou
a inexisténcia de qualquer hipétese de geracafettesenegativos sobre a saude
e 0 meio ambiente, bem assim, sobre os benefi@dobiatecnologia, a qual
mostra-se como uma extraordinaria ferramenta tégi@ a agricultura
sustentavel, que permitmr menor uso de agroquiminé@ma sobre os perigos
inversos decorrentes de uma eventual suspenséaficlleiae das autorizacdes da
CTNBiIo. Postula que a sentenca faca coisa julgagia omnesnos limites da
competéncia territorial do 6rgéo prolator.

As autoras requerem, a fl. 1140-1141, producdo devap
testemunhal e documental. Os réus nada requerem.

A Unido apresentou contestacéo as fls. 1149/1rélinitharmente
alega ilegitimidade ativa da AS-PTA e aponta qukaerer decisao judicial que
declare a RN ilegal, referida decisdo nao poderdagalar os limites da
jurisdicdo do Estado do Parana. No mérito afirma qiestado do Parana possui
posicdo fechada contra o cultivo de OGMs, bem asgira o estudo elaborado
nNao se apresenta tecnicamente suficiente para ambgsesente pleito. Aponta
resultados de estudos a fim de indicar que as taeadluxo génico séo
despreziveis para as distancias assinaladas néu&&sdNormativa CTNBio n°
4, bem assim, inofensivas a salde. Sustenta questabetecimento de
distanciamento minimo para plantio comercial dehmiGM em coexisténcia



com o milho tradicional preserva as caracteristiasada material. Defende que
pretensos impactos ambientais e suposta contamins§é cuidadosamente
examinados pela CTNBio quando do processo de agfovaara utilizagéo
comercial de milhos transgénicos. Alega que a doestondmica deve ser
considerada em funcdo da seguranca oferecida paglegEénico em comparacao
com o seu potencial de produtividade, bem assing adr infundada a alegacéo
de contaminacao por transgénicos.

Impugnacao as contestacdes as fls. 1188/1557.

A Abramilho manifestou-se as fls. 1565/1621. Alege as provas
requeridas pela parte autora mostram-se desndessddem assim, rebate os
argumentos trazidos pela autora na réplica reiteras termos das contestacfes
apresentadas, apontando o limite territorial daisde¢ a competéncia da
CTNBio para deliberar em nome do Poder Publico esobratéria de
biosseguranca, a legalidade da Resolucdo Normattval as CTNBio, a
possibilidade de coexisténcia entre o cultivo ddhenitradicional e do milho
transgénico e a auséncia de impacto ambiental.

Feitos os pedidos de prova, foi proferida decisi®adora as fls.
1685/1687, afastando as preliminares suscitadasaksando os pedidos de
provas, sendo indeferida a oitiva de testemunhefeyida a prova documental e
determinada a intimacédo das autoras acerca desstema producéo de prova
pericial.

Foi determinada a inclusdo da Abramilho como assistdas rés
(fl. 2268).

A Abramilho as fls. 2272/2304 postula pelo desentaanento das
declaracbes dos agricultores juntadas aos auto®iterar os termos das
contestacfes apresentadas.

Manifestacdo da Unido as fls. 2320/2409 reiteramsldermos da
contestacao.

As fls. 2411/2455 a parte autora requereu a juntElpareceres
cientificos que corroboram o fato da contaminagé@egca dos campos de milho
dentro das atuais normas de isolamento.

Por meio da peticdo de fls. 2457/2460 a parte aytagnou pela
reconsideracdo da decisdo que indeferiu o pedidivadeicdo dos documentos
juntados as fls. 1826/1932, ou, alternativamentesd concedido prazo para
juntada dos documentos traduzidos as suas expdrsasieferido o pedido
alternativo as fls. 2461, decisdo esta objeto davagretido de fls. 2463/2473.

Manifestacdo da Abramilho as fls. 2557/2600 impugioa os
documentos juntados pela autora as fls. 2411/2455.

A autora apresentou 8 documentos traduzidos a264/2801.
Manifestacdo da parte ré as fls. 2803/2809 (Mowsalat Brasil Ltda.); fls.
2821/2831 (Abramilho).

As fls. 2877/2891 a Unido juntou o Memorando n°, #2011 da
lavra do Ministério da Ciéncia e Tecnologia e as f2897/2906 demais
documentos buscando demonstrar a inconsisténciarglanentacdo e erros
conceituais dos documentos acostados pela padeaut



Termo de audiéncia as fls. 2911/2922 e termo desdragdo de
depoimento as fls. 2954/3002.

Alegacfes finais as fls. 3081/ 3098 (Syngenta Séddis.); fls.
30993117 (Monsanto do Brasil S/A); fls. 3126/ 31Bdyer S/A); fls. 3157/3196
(Abramilho); fls. 3442/3464 (Unido); fls. 3198/338&ls. 3359/3437 (autora).

E o relatério. Decido.

Il - Fundamentacéao

Consoante pode ser extraido do relato supra, angeeacéo funda-
se basicamente na insuficiéncia das normas editaelas CTNBio a fim de
garantir a coexisténcia das variedades organieas/eacionais ou ecologicas
com as variedades transgénicas de milho. Sustqmdaie autora, em suma, que
dados oficiais da Secretaria de Estado da Agriauleu do Abastecimento do
Parana, divulgados em agosto do corrente ano, awam@m a ocorréncia de
contaminacado das plantacées de milhos nao tramsgepor transgénicos, ainda
que cumpridas as distancias minimas previstas rsliREo0 n° 04/2007 da
CTNBio.

Nada obstante a dilacdo probatéria realizada, cadtnaode
testemunhas e juntada de novos documentos, a dgmisferida em sede de
liminar deverd ser confirmada, com alguns acrésginoonforme sera visto
abaixo.

De fato, a necessidade de elaboracdo de medidegdeanca ja foi
ressaltada em decisdo judicial proferida nos ad®msAcdo Civil Publica n°
2007.70.015712-8, ocasido em que se ponderou gje €m razao do disposto
no § 4° do art. 14 da Lei n° 11.105/05, seja era tax principio da precaucéao,
impOe-se seja a decisao (que libera OGM) precedaalefinicdo acerca de
medidas de biosseguranca que garantam a coex&stiaivariedades organicas,
convencionais ou ecoldgicas com as variedadesgiaitas, mostrando-se de
fato ilegal a determinacdo de tais medidas posteente a decisdo técnica de
liberacdo comercial”. A propdésito, os incisos XIKB do art. 14 expressamente
atribuem a CTNBio competéncia para emitir decis@enita sobre a
biosseguranca de OGM e seus derivados no ambitatatades de pesquisa e
de uso comercial, inclusive a classificacdo quatagrau de risco e nivel de
biosseguranca exigido, bem como medidas de segueigidas e restricdes ao
uso; e definir o nivel de biosseguranca a seragic@ao OGM e seus usos, e 0S
respectivos procedimentos e medidas de seguranca.

Assim, editou a CTNBIio a Resolu¢cdo Normativa n2087 (ora
combatida), a fim regular a coexisténcia entreistermas de producédo de milho
geneticamente modificado e nao geneticamente moadd, nos seguintes
termos:

Art. 1°. Estabelecer as distancias minimas de mel#o a serem observadas entre cultivos
comerciais de milho geneticamente modificado eivodt de milho n&o geneticamente
modificado, para permitir a coexisténcia entre demntes sistemas de produg¢éo no campo.



§ 1° . Para os fins desta norma, entende-se pdrongeneticamente modificado aquele obtido
por técnica de engenharia genética, assim como greagenies.

§ 2°. Os preceitos contidos na presente Resoluggmétiva ndo se aplicam as atividades de
producdo de sementes, reguladas pela Lei n.° 10d4105 de agosto de 2003, que dispde
sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas.

Art. 2° Para permitir a coexisténcia, a distanciatre uma lavoura comercial de milho
geneticamente modificado e outra de milho ndo gesmeente modificado, localizada em area
vizinha, deve ser igual ou superior a 100 (cemyosedu, alternativamente, 20 (vinte) metros,
desde que acrescida de bordadura com, no minimodé®) fileiras de plantas de milho
convencional de porte e ciclo vegetativo similamaitho geneticamente modificado.

De fato, a presente demanda tem por premissa aSieéade de
estabelecimento de medidas que garantam a coei&sté&as variedades
organicas, convencionais ou ecolégicas com asdates transgénicas, atacando
a Resolucdo Normativa n° 04/2007 da CTNBio porgée atingiria 0 seu
objetivo.

E certo que a competéncia técnica para definiciaefieridas
medidas de seguranca é da CTNBIo, conforme disposigpressa do art. 14 da
Lei n® 11.105/05. Contudo, ndo se encontram as Ba®smentas de
guestionamento e de impugnacdao via judicial, cumariao Poder Judiciario, na
hipétese de demonstracédo de sua insuficiéncia gamantir a coexisténcia dos
sistemas de producdo transgénico e nao transgéf@sta-las e suspender a
producdo de OGMs até que adequadamente regularaemiquestdo, o que nao
importa em invasdo do mérito administrativo pelddtaludiciario, mas sim em
controle do cumprimento de preceitos legais.

Os autores, junto com a inicial, embasaram seulpegin estudo
realizado pela Secretaria de Estado da Agriculturdo Abastecimento do
Parana, as fls. 91/114. Conforme se observa dognuodos citados, houve
implantacdo de "Plano de Monitoramento” pelo govello Estado do Parana,
com a intencdo de monitorar o cumprimento e eficaddos preceitos de
isolamento estabelecidos na RN 4, e apurar o cameptd das normas que
asseguram o direito a informacdo quanto aos alwserdg ingredientes
alimentares destinados ao consumo humano ou agumeatontenham ou sejam
produzidos a partir de OGM (fls. 92 e 93).

Trata-se de iniciativa que merece aplausos, dadmegavel
relevancia da verificacdo constante ndo apenasiaprimento das normas que
visam a coexisténcia de OGMs e ndo OGMs, mas tamzéeficicia de ditas
normas, a fim de cumprir a legislacao patria, caramgte, além da preservacao da
biodiversidade e da protecdo ao meio ambiente,r@taia informacdo do
consumidor e a eleicdo pelos produtores do sistdengroducdo que lhes
convém. Acerca da competéncia a tanto, cumpre wrsejue embora a
fiscalizacdo tenha sido atribuida pela Lei n° 13/2005 ao Ministério da
Agricultura e Pecuaria, a todos os entes federadbs a preservacdo do meio
ambiente, conforme preconiza a Constituicdo Federal seu art. 23, VI,
legitimando-se assim a implantacdo de plano de toramento pelo Estado do
Parana, através do qual busca acompanhar o desedeoihovel producéo de
transgénicos.



Extrai-se dos dados preliminares obtidos pelos rEmgeos
agronomos do Departamento de Fiscalizagdo e Defsgapecuaria -
DEFIS/SEAB a verificagdo de contaminacdo por transgs da producao de
milho convencional. Cabe ressaltar que os dadesrfabtidos a partir da coleta
de amostras no Sitio Riozinho, no municipio de Bsperanca (fls. 108/109),
avaliando-se 10 amostras de espigas de milho a faada, divididas em:
isolamento, 30 metros, 60 metros, 90 metros e 1o Conforme se observa
do documento, foram reagentes todas as amostragrideira faixa, de
isolamento, 70% das amostras na faixa de 30 m&086,das amostras na faixa
de 60 metros, 20% das amostras na faixa de 90 snetrd0% das amostras na
faixa de 120 metros.

Contudo, foram referidos resultados rebatidos péilwistério da
Agricultura e Pecuéria, conforme se observa nasadNdécnicas juntadas as fls.
196/213 e 214/221, demonstrando-se a inexistémc@ados sistematizados que
permitam sua analise técnica.

Conforme consignado na Nota Técnica CBIO/SDA n@30/

Os documentos anexados também ndo trazem nenhdorandgdo sobre as dimensées,

caracteristicas espaciais (forma) e posicionametas lavouras com milho convencional onde
foram realizadas as coletas de espigas em relacéateas lavouras de milho localizadas no

perimetro. Essa informacao € indispensavel para amélise conclusiva dos resultados, pois
0s cruzamentos indicados pelos laudos poderiansithy causadas por pélen proveniente de
mais de uma lavoura de milho geneticamente modificdocalizada nas proximidades da

lavoura objeto das coletas.

Em segundo lugar, é necessério considerar que admta de um experimento cientifico e que,
conforme mencionado no préprio documento, os radalt sdo ainda preliminares. (...)

Os laudos de anélise apresentados indicam que odoéle andlise utilizado pela SEAB/PR

para verificar a ocorréncia de fertilizacdo de ptas de milho ao longo de determinadas
distancias € o imunoensaio de fluxo lateral (fl2)LEEsse tipo de método é apenas qualitativo
(reagente ou ndo reagente para determinada proté&imasgénica) e ndo revela o numero de
gréos na espiga que foram efetivamente resultat@eama fertilizagdo por polen de plantas

GM. Dito de outra forma, o método apenas mostra existe grao de milho GM na amostra

(espiga). Nao ha qualquer informacgéo sobre a @géo de outra ferramenta para inferéncias

quantitativas. (fls. 207/208)

Posteriormente, a fim de embasar suas alegac@argm também
0os autores Nota Técnica da SEAB, de "monitorameotdluxo génico entre
lavouras de milho transgénico e ndo transgénicoeg@o oeste do Parana -
metodologia, resultados e conclusdes”, realizado @60610. Referido
monitoramento teve como objetivo a verificacdo agdbilidade da coexisténcia
em questéo entre lavouras de milho transgénic@ @éraésgénico, nos termos da
RN combatida. O método consistiu "em localizargos especificos de lavouras
de milho transgénico e néo transgénico que, cdiisdado a lado, apresentam
possibilidades de polinizacdo cruzada apesar dpeites as distancias de
isolamento estabelecidas pela Resolucdo n°® 04'oclétac de amostras foi feita
exatamente como ja acima referido (fls. 1314/1324).

Mais uma vez referidos resultados foram impugngeds MAPA,
mediante a Nota Técnica CTNBio n° 04/2010 (fls. 2(5997), novamente
apontando supostas falhas, conforme pode ser visto:



A amostragem inadequada é outro problema. O nurdergrdos em média encontrados em
uma unica espiga (ex. 400) ndo é suficiente patecti@r possiveis casos de gréos oriundos de
eventos raros de fecundacdo cruzada (ex. abaixdl%@¢ que é o caso dos resultados
apresentados na nota. Em um dos fornecedores de &itSDIX, o tamanho da amostra
recomendada é de 500 a 1000 gramas de gréos mditts.tamanho de amostra é muito
maior que o usado no estudo em questdo. Para \albeéxos de misturas o nimero de
replicatas também deve ser aumentado. Nao é posgiastificar com reprodutibilidade 0,1%
de OGM em uma amostra de 400 grdos. A mistura tehréan uma amostra de 400 gréos é
improvavel ou apresenta problemas de reprodutiadiel Este € um erro experimental muito
grande, pois indica que os resultados obtidos niska de concentracdo (0 a 1%) ndo podem
ser considerados, pois o tamanho da amostra (pasoumero de gréos) simplesmente néo é
adequado.

(...)

O trabalho € desprovido de andlise estatistica.elindamento experimental ndo é adequado,
desprovido do numero suficiente de amostras, ae®stom representatividade inadequada e
andlise de resultados sem uma analise formal. Bssielema impede a interpretacé@o correta

dos resultados obtidos.

(-.)
a questdo da destruicdo da integridade do patrira@eénético é absolutamente sem sentido. A
Resolucdo Normativa 4 trata de distancias entrelass comerciais GMs e ndo GMs.

(.)

A conclusao do MAPA guanto ao teste empregado PEKB nas
amostras coletadas € no sentido da inexisténcidetiricdo do percentual de
graos transgénicos em relacdo ao numero total&dss gra espiga, afirmando que
"considerando uma sensibilidade do teste de 1/{@001) e o niumero médio de
graos em cada espiga estabelecido pelo labord&%¥R), os resultados positivos
das amostras indicam um indice de contaminacadd muasuperior a 0,002
(1/513) na amostra. Nada mais. Assim sendo, andist@gle 120 metros, onde se
observou apenas uma amostra com resultado positresultado pode significar
um indice de contaminacéo igual a 0,002 nessa amastra” (fl. 210).

Ou seja, ndo se pode com certeza inferir o indackedilizacéo por
pélen de milho GM na lavoura de milho convencioaaélisada pela SEAB,
dada a auséncia de andlise quantitativa da predengadho GM em relacdo aos
graos da espiga.

E nada obstante se possa afirmar a existénciandancmacao, nao
h& como precisar se ela supera o limite de tolexé&stabelecido no art. 2° do
Decreto n® 4.680/2003 para a presenca de OGM nmeg@galimenticios, que é
de 1%, sendo dispensada a rotulagem nestas hipotdeema semelhante é
adotada pela Unido Européia, em gque se estabebeoe adequada a taxa de
transgenia de até 0,9%.

Com efeito, a possibilidade de fluxo génico foi siderada pela
CTNBIio quando editou a RN 4, havendo a respeitaesga consideracdo no
documento intitulado "As bases cientificas das @srae coexisténcia do milho
geneticamente modificado”, elaborado por cincogrametes da Comissao, no
qual restou assentado:

Outra confusdo comum sobre o conceito de coexist&aonfundi-lo com o conceito de
auséncia total de fluxo génico. A CTNBio (como mi@ieotante), contudo, esta consciente de



que sempre pode haver fluxo génico, mas tambémcesiencida de que ndo ha riscos
concretos a salde e ao meio ambiente por contabdgiabdo comercial e do consumo de
produtos derivados destas PGMs j& aprovadas pelai€sfio. Assim sendo, a CTNBIo segue as
diretrizes internacionais e determina regras dexisténcia que, se seguidas, garantirdo um
fluxo génico muito mais baixo e a presenca advientie transgenes e suas proteinas nos graos
e nas plantas ndo GM em niveis que permitam ges gsfios e plantas sejam designados ndo
transgénicos pra fins comerciais. (fl. 180)

Tratando das bases cientificas da norma de coegigié&firma-se
no documento supra referido que a distancia deni€@os, como estabelecido
na RN 4, a taxa de polinizacéo cruzada € de 0,8%,0nantendo-se abaixo de
1% se a distancia for de 20 metros com barreira0dinhas de milho ndo GM
(fl. 172).

Ademais, assevere-se a existéncia de legislac@xiéisp no que
pertine a producdo de sementes, prevendo a Instiligémativa n° 25/2005 do
MAPA a distancia minima da fonte de polen contami@ae 200 metros, ou 400
metros no caso de variedades especiais, ndo seneidddo perigo concreto a
diversidade genética.

N&o se dessumindo da legislacdo patria a necesstfathxa zero
de cruzamento entre plantas GM e nao GM; restanpm@ucdo de sementes
regulada de forma especifica e mais rigorosa; semdtm que se admite a
presenca adventicia de proteina transgénica del®téna producdo néo
transgénica, mantendo-se sua natureza; diante efasédcias apontadas nos
dados coletados pela SEAB/Pr, inexistindo, ao m@oora, demonstracao de
gue as medidas determinadas pela RN 4 da CTNBiosaéacsuficientes para
garantir o limite de tolerancia de fluxo génicopnd como se corroborar a
argumentacao deduzida na exordial.

Corrobora para esta conclusdo o fato de que, apafsrida a
deciséo de indeferimento da liminar, ndo houve ygad de provas suficientes a
demonstrarem as alegacdes trazidas na inicial. Elade que a prova
testemunhal foi bastante informativa, sendo sw&a#fainimeras questfes
pertinentes ao assunto "transgénicos"; contudofaidona prova técnica, uma a
analise profunda da situacdo, a ponto de se conpklb afastamento dos
dispositivos constantes na RN 04/2007. E verdade conforme destacado na
decisdo saneadora, somente uma prova pericial ipodar a comprovar
efetivamente as alegacdes da parte autora.

Por fim, conforme fundamentos supra, cumpre destaxa
inocorréncia de ilegalidade da resolucdo em rag@rdvisdes constantes no
Protocolo de Cartagena. A questéo pertinente aipdgule intelectual, suscitada
na inicial (Lei n°® 9.279/96), ndo possui relacdmam objeto da presente acéao,
nao se tratando de justificativa suficiente pandag@o da resolucdo combatida.

Por esta razédo, de acordo com a fundamentacao, suglecisao
que indeferiu o pedido de liminar deve ser oraicowda.

[l - Dispositivo

Ante o expostoulgo improcedenteo pedido da parte autora,
extinguindo o feito com julgamento de mérito, nersrtos do art. 269, |, do CPC.



Incabivel a condenacdo da parte autora em custasdwonorarios
advocaticios, consoante dispde o art. 18 da Lei3#7/85.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Vista ao MPF-.

Curitiba, 04 de julho de 2012.

Nicolau Konkel Junior
Juiz Federal
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